
Caminhos estatísticos 

na história 

econômica da Bahia

pectivas das teorias do desenvol­
vimento (1).

Todavia, para que isto seja 
possível, tal estudo deve funda­
mentar-se em séries estatísticas 
correspondentes a parâmetros re­
lacionados ao desenvolvimento 
econômico, única maneira de se 
obter um grau razoável de pre­
cisão que não pode ser consegui­
do numa análise baseada em da­
dos puramente qualitativos. Isso 
porque a tarefa do historiador 
economista contemporâneo con-

Principal esteio da economia 
colonial na época do domínio 
português, e após século e meio 
de estagnação, que corresponde 
grosso modo ao período 1823- 
1960, a Bahia vive atualmente 
um importante processo de de­
senvolvimento, uma verdadeira 
“revolução industrial”. Daí a 
importância que pode apresentar 
para os cientistas sociais, e prin­
cipalmente os economistas, um 
estudo retrospectivo da economia 
baiana dentro das modernas pers-
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4) Rendas internas da Cidade 
do Salvador;

5) Exportação para países es­
trangeiros dos principais 
produtos de produção local;

6) Exportação desses mesmos 
produtos para outras regiões 
brasileiras;

7) Importação de produtos 
agrícolas e manufaturados 
de países estrangeiros;

8) Importação de produtos 
agrícolas e manufaturados 
de outras regiões brasileiras;

9) Entrada e saída de navios 
de longo curso;

10) Entrada e saída de navios 
de cabotagem.

Tais dados encontram-se fà- 
cilmente nas Falas e relatórios 
dos Presidentes da Província da 
Bahia, mais tarde dos Governa­
dores, cuja série completa de 
1840 até 1930 encontra-se no 
Arquivo Público do Estado.

Porém, essas séries apresen­
tam alguns inconvenientes:

Primeiramente, os que publi­
caram êsses documentos rara­
mente se referem às bases que 
serviram para a constituição das 
séries estatísticas. Em segundo 
lugar nem todas as Falas e rela­
tórios do Govêrno da Bahia pos­
suem em anexo publicações de 
mapas estatísticas. Isto contribui 
para que as nossas séries sejam 
lacunares e assim de pouca uti­
lidade para um estudo econô­
mico conjuntural e de longa du­
ração .

O primeiro dêsses inconvenien­
tes pode ser eliminado subme­
tendo as estatísticas a um crivo 
de crítica rigorosa. Crítica exter-

siste — através da busca dos me­
canismos simples ou gerais que 
se acham em todos os sistemas 
econômicos, ou mecanismos es­
truturais, próprios a cada tipo de 
estrutura econômica na elabora­
ção da teoria econômica retros­
pectiva, ou teoria econômica do 
passado (2).

Porém, num país de tradição 
estatística bastante recente, onde 
encontrar dados capazes de cons­
tituir séries cronológicas que sir­
vam ao estudo ou avaliação das 
variáveis econômicas? Em outras 
palavras, o problema consiste em 
encontrar as fontes documentais 
na Bahia que permitem a consti­
tuição dessas séries, c em estabe­
lecer o método de coleta de tal 
material.

A essas perguntas vimos res­
pondendo há aproximadamente 
quatro anos e para isso orientan­
do os nossos trabalhos nos dois 
campos seguintes:

a) Elaboração de séries esta­
tísticas a partir de fontes já pu­
blicadas;

b) Elaboração de séries esta­
tísticas a partir de documentos 
não publicados; .

Para o primeiro dêsses dois 
campos estamos reunindo as va­
riáveis: -

1} Orçamentos de Receita e de 
Despesa do Estado da Ba­
hia;

2) Rendas da Província da Ba­
hia;

3) Safras de produtos princi­
pais como açúcar, aguar­
dente, algodão, café, tabaco
etc;
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\
na e crítica interna, críticas fun­
damentadas sôbrc o conhecimen­
to das instituições e dos aconteci­
mentos. O primeiro nos dará o 
o valor exato dos dados estatísti­
cos coletados e assim ajudará 
para que possamos estabelecer a 
crítica externa dos documentos. 
O segundo permitirá apreciarmos 
se as flutuações constatadas nas 
séries coletadas são verossímeis e 
correspondem aos acontecimentos 
verificados no nosso período his­
tórico .

O segundo dêsses inconvenien­
tes pode ser superado na medida 
em que pudermos completar as 
nossas séries lacunares recorren­
do a documentos manuscritos, 
dos quais extrairemos as séries 
que nos faltam (3) . Essa é uma 
tarefa que irá exigir pesquisas 
mais demoradas, um trabalho que 
que consistirá no exame sistemá­
tico do material dos arquivos e 
para o qual é necessário dispor 
do apoio de um pessoal auxiliar 
numeroso. Os esforços indivi' 
duais nesses casos têm magras 
chances de êxito.

Decidimo-nos a publicar êste 
trabalho, que representa uma 
abordagem metodológica da cons­
tituição de séries cronológicas, 
por termos dedicado o nosso se­
gundo campo de investigações à 
elaboração estatística de séries de 
preços a partir de documentos 
inéditos, e por acharmos que esta 
experiência poderá ser útil aos 
estudiosos nacionais e principal­
mente aos nossos estudantes de 
História.

Pesou muito em nossa decisão 
o fato de a Universidade brasi­

leira, e especialmente a Univer­
sidade baiana, terem atualmente 
os seus interêsses voltados para a 
integração do seu ensino e de 
suas pesquisas na realidade re­
gional. Considerada por muito 
tempo como uma arte narrativa 
dos fatos e acontecimentos par­
ticulares, a História tem ültima- 
mente se desenvolvido como ver­
dadeira ciência social do passa­
do. Passado cujo conhecimento, 
tanto factual como estrutural e 
conjuntural, isto é, da sua espes­
sura temporal, nos permite en­
tender mais satisfatòriamente o 
presente e projetar melhor o fu­
turo.

\

AS SÉRIES CRONOLÓGICAS DE 
PREÇOS. FONTES E MÉTODOS

INTRODUÇÃO

A historiografia dedicada aos 
movimentos de preços tem segui­
do duas tendências principais 
quanto à escolha das fontes.

A primeira dessas tendências 
é representada pelo economista 
americano Earl J. Hamilton (4) 
o qual dá as suas preferências aos 
registros de contabilidade dos 
hospitais, conventos, instituições 
assistenciais, grandes casas prin­
cipescas e senhoriais. Os preços 
registrados nesses registros foram 
por êle considerados como sendo 
preços intermediários entre os 
preços de atacado e os preços de 
varejo, difíceis, porém, a ser qua­
lificados .

A segunda tendência tem por 
principal defensor Ernest La- 
brousse (5) o qual mostra níti-
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damente preferir como fontes pa­
ra coleta de dados as mercuriais 
(mercuriales) estabelecidas se­
gundo as cotações dos preços no 
mercado que podem ser sema­
nais, quinzenais ou mensais, vali­
dadas pelo acordo tácito de in- 
terêsses opostos.

A principal objeção que Earl 
J. Hamilton faz ao uso das mer­
curiais como fontes para a coleta 
de dados é de que as mesmas 
contêm dados elaborados para os 
quais não podem ser verificadas 
as bases, nem pode ser seguido o 
seu processamento. De outro la­
do, Labrousse objeta o método.de 
Hamilton afirmando que as con- 
tabilidades dos hospitais, con­
ventos, instituições assistenciais, 
grandes casas principescas e se- 
nhoriais, não fornecem tôda a 
gama dos preços do mercado, 
sendo que, na maioria dos casos, 
as operações registradas nos li­
vros dc compra e venda não cor­
respondem às operações corren­
tes, pois são feitas por corpos so­
ciais poderosos e, às vêzes, privi­
legiados .

Uma terceira posição adotada 
pelo historiador-economista Vito- 
rino Magalhães Godinho (6) visa 
conciliar as duas tendências ao 
propor que sejam usados simul­
taneamente os dois tipos de sé­
ries, uma controlando a outra.

A nosso ver, a opção só se pode 
fazer na medida em que para da­
do momento e lugar haja uma tal 
variedade de fontes que exija 
uma tomada de posição face ao 
problema. No caso da Bahia 
essa opção não foi possível pois 
encontramos uma única fonte

que apresentou as condições mí­
nimas exigidas para a elaboração 
de uma história de preços entre 
as diversas fontes possíveis e exa­
minadas .

Segundo o princípio de que 
tôda história de preços funda­
menta-se essencialmente na ela­
boração estatística dos dados co­
letados e que para isto é neces­
sária a presença de uma docu­
mentação anual, seriada e contí­
nua por um largo período de tem­
po, procuramos, na fase inicial 
dos nossos trabalhos, encontrar as 
várias fontes que poderíam pre­
encher os nossos objetivos.

As visitas aos arquivos con- 
ventuais do Carmo, São Bento e 
São Francisco não permitiram lo­
calizar tais dados. Por outro lado 
as nossas tentativas junto ao Ar­
quivo Municipal foram dificulta­
das pela ausência de um catálogo 
que pudesse nos dar uma orien­
tação quanto à existência ou não 
de séries oficiais de dados esta­
tísticos no âmbito municipal, co­
brindo o período de 1750 a 
1850, faixa de tempo que se ca­
racteriza pela ausência de dados 
publicados. Para o período pos­
terior, a principal fonte para tais 
dados é constituída pelos preços 
de mercadorias publicados em 
jornais da época.

Como último recurso, visita­
mos o arquivo da Santa Casa de 
Misericórdia, único lugar onde 
conseguimos localizar uma docu­
mentação capaz de preencher as 
exigências de seriação e continui­
dade de dados. Assim, para o 
período de 1759 a 1850, utiliza­
mos uma única fonte — a da
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Santa Casa de Misericórdia — e 
para o período 1851 a 1930 ire­
mos elaborar uma outra série a 
ser extraída dos preços publica­
dos nos jornais da época e que 
será utilizada para controlar a 
série constituída pelos dados ob­
tidos nos documentos da Santa 
Casa.

A apresentação da pesquisa 
objetivando a constituição de sé­
ries cronológicas para a elabora­
ção de uma história de preços na 
Bahia entre 1750 e 1930 foi di­
vidida em três partes: A) Fontes 
utilizadas; B) Método de traba­
lho); C) Considerações finais.

isso necessitamos fazer alguns co­
mentários sôbre os maços de 
Despesa das Consignações da 
Casa e do Cofre.

a) Maços de despesa dos Te­
soureiros da Casa (Con­
signação da Casa).

êsscs maços referem-se aos gas­
tos da Santa Casa com a manu­
tenção do seu hospital de Cari­
dade, da Cadeia dos Presos da 
Cidade do Salvador, e, ocasional­
mente, para períodos bastante 
curtos — de alguns meses ou al­
guns anos — com o hospital mi­
litar anexo ora ao antigo Colégio 
dos Jesuítas, ora ao forte militar 
do Barbalho, ora ao Convento 
da Palma. Essa última despesa 
com o hospital militar só é en­
contrada para alguns anos da 
década de 1780.

Tôdas as despesas com as vá­
rias categorias hospitalares são 
contabilizadas separadamente de 
modo que nos foi possível utili­
zar sempre o mesmo tipo de do­
cumento. O documento utiliza­
do nesta série foi o que se referia 
às despesas da Santa Casa com o 
Hospital de Caridade.

Além dos documentos relativos 
às despesas de manutenção hos­
pitalar, encontrámos uma varie­
dade de outros documentos rela­
tivos a pagamentos de missas fes­
tivas celebradas pelas almas dos 
irmãos falecidos; pagamentos de 
salários e compra de material 
para a construção ou conserva­
ção dos bens imóveis pertencen­
tes à Santa Casa; pagamento dos 
funcionários da Consignação da

A. — FONTES

1. — Os Registros de Contabi­
lidade da Santa Casa de 
Misericórdia.

Os maços de despesa da Santa 
Casa, anexos aos livros de Re­
ceita c Despesa da mesma, com­
preendem documentos referentes 
às várias despesas da Misericór­
dia durante o ano contábil.

Até o ano de 1826, a conta­
bilidade da Santa Casa era divi­
dida em duas partes essenciais:

a) Receita e Despesa dos Te­
soureiros da Casa (Con­
signação da Casa).

b) Receita e Despesa dos Te­
soureiros do Côro (Con­
signação do Cofre)

Não havendo necessidade no 
corpo dêste trabalho de conside­
rar as Receitas da Santa Casa de 
Misericórdia, deixamo-las de la­
do para sòmente dedicar a nossa 
análise às suas Despesas. Para
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e calçado das recolhidas; paga­
mento de funcionários, dc foros, 
de demandas e despesas com os 
salários pagos à mão-de-obra de 
construção civil. Dessas séries só 
nos foi possível utilizar as séries 
de despesas com os empregados 
da Consignação do Cofre e de 
mão-de-obra na construção civil. 
A precariedade assim como a fre­
quência de lacunas nos dados 
referentes às despesas com o ves­
tuário e calçado das recolhidas 
não permitiram a constituição 
dessa série.

2. — Elaboração e conteúdo 
dos documentos relativos 
à manutenção do Hospi­
tal de Caridade e do Re­
colhimento

Encontramos, para as duas ins­
tituições do Hospital de Caridade 
e do Recolhimento, listas men­
sais dos produtos essenciais ali 
consumidos com as respectivas 
quantias e preços. Todavia, en­
tre os documentos da Consigna­
ção da Casa e os do Cofre, há 
uma diferença essencial quando 
à variedade dos produtos consu­
midos. Geralmente as listas for­
necidas pela Consignação da Casa 
são muito mais ricas que aquelas 
fornecidas pelas do Cofre. A tí­
tulo de exemplo tomamos, ao aca­
so, duas dessas listas que achamos 
interessante transcrever para efei­
to de comparação.

LISTA DOS PRODUTOS CONSUMIDOS NO HOSPITAL 
DE CARIDADE

Ba. de Fevereiro o lç de 1764 annos
Conta da despeza que se fez com os doentes do Hospital e mais 
despezas desta Santa Casa nêste mês de Fevereiro.

pesas com demandas, com com­
pra de remédios no boticário, etc. 
Casa; pagamento de foros; des-

Dessas séries levantamos ape­
nas duas; as que se referiam ao 
pagamento da mão-de-obra em­
pregada na construção civil e as 
despesas com os salários dos em­
pregados da Santa Casa, na Con­
signação da Casa.

b) Maços de despesa dos Te­
soureiros do Cofre (Con­
signação do Cofre)

Os maços da Consignação do 
Cofre assemelham-se aos da Con­
signação da Casa mas referem-se 
ao patrimônio constituído pelo 
legado deixado por João de Mat­
tos Aguiar (ou João de Matti- 
nhos) em fim do século XVII em 
favor das môças orfãs ou pobres 
da Capitania, recolhidas na ins­
tituição chamada “Recolhimento” 
que funcionava em prédio anexo 
ao da Santa Casa.

As recolhidas eram mantidas 
e dotadas pelas rendas do legado 
de João de Mattos Aguiar até o 
seu enlace matrimonial. Esse 
legado era constituído por bens 
imóveis, todos êles localizados na 
Cidade do Salvador.

Nesses maços de despesa en­
contramos ainda séries de do­
cumentos relativos às despesas 
com o pagamento de dotes, acom­
panhados pelos respectivos pro­
cessos; despesas com o vestuário
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49" alqueires de farinha comprada 5
vêzes ..........................................
Peixe em todo mês ....................

99” galinhas .......................................
31" ditas ...........................................
44" ditas ...........................................

175" ditas ...........................................
37” frangos comprados a vários pressos

que feita a conta soma ..............
Pão em todo mês ......................

I" alqueire de Sal ............................
para pam dellô ..........................
Leite ............................................

8" Cas e 3 quartilhos de azeite de
peixe ............................................

4" Cas c I quartilho de azeite doce a 1440
2” ac 1/2 de açúcar ........ -
1” alq. e 1 quarta de milho •

a 640 31$560
I4$680 46S040

a 200 
a 230 
a 240 
a 220 37S710

25S880
18S920 45$900

$640
1 $980 
1$650

2$800 
6$ 120 
3 $000

$840 17$030
a 1200

Louça para gasto de várias quali­
dades ..........................................

8” Las. de manteiga ........................
1" fôlha de alsafrão..........................
3” alq. de feijão .... .................

$900
1$840 
1 $ 120

a 800 
a 2400 2$400

5$120
1$440
1$630 14$450

3” sírios de arroz..............................
2” Cas. e 1 quartilho de vinagre ... 
2” Cas. de aguardente ....................

$640Lenha ..........................................
Conserto do caldeyrão ..............
Dro. que gastei em carretos por
várias vêzes ................................
Dro. pa tinta para a Secretaria 
Dro. para tinta para a Secretaria 
Dro. que dei ao Barbr9 de sangrar
os doentes ..................................

141” a e 27 Las de Carne..................
Dr9 que dei a onze homens da
tumba..........................................
Dr9 a três moços de Côrc..........
Dr9 a duas amas dos Ingeitados .. a 2$560
Dr9 a Lavadeyra..........................
Dr9 que se gastou em várias miu­
dezas na cozinha ........................

1$800

6$530

$160

2$810 14$320 
68$085a $480

a 2$320 25$520 
al$240 3$720

5$ 120 
1 $600

1 $190 105$235
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24" alqueires de farinha q rce da Sau-
bara ..........................................

22” galinhas mais q recebi ................
2“ lanxas de Lenha..........................

$
$
$

R 280S685Soma E Volta

LISTA DOS PRODUTOS CONSUMIDOS NO RECOLHIMENTO

Ba. de Fevereiro o lç de 1764 annos
Conta da despeza feita com as recolhidas do Recolhim.to desta Sta. 
Caza em todo este mês de Fevr’ o seguinte...”

P” 26” alqueires de farinha comprada
p. v. vezes ..............................

2” alq e 1 quarta de feijão..........
3” quartas de Sal..........................
2” Canadas e 3 quartilhos de azeite 

dosse .............................

a 640” 16S640" 
a 960” 2$160” 
a 160” $480”

a 1600” 4$400” 
a 160” $480”

10" Canadas dc azeite de peixe ... a 320” 3$200” 27$360
3” quartilhos de vinagre

2” a de toucinho ..........................
” Lenha ......................................

1” L.a de Sêra ............................
” Carretos por repitidas vezes ..
” Saveyros ..................................
” p. a várias miudezas..............

a 1760” 3$520” 
3$200” 

$440” 
$510"
$260”

1$920” 9$850

2$400”
4$800”
4$800"
4$800”
4$800” 21$600

” Peixe 
” dç .. 
” dç .. 
” dç .. 
” d’ ..

” Para dr9 q dei a Lavadeyra da
Lavage ........ :...........................

42” a e 1/2 de Carne....................
2$400’'

a 480” 20$400” 22$800

“R.s” 81 $610Soma Salvo erro

Um rápido exame e compa- dade de produtos mostrados nê- 
ração dêsses dois documentos les.
ilustra as diferenças em varie- Enquanto que se pode, com o
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documento relativo às despesas 
com o Hospital de Caridade, ali­
nhar 12 produtos (Farinha de 
Mandioca, Galinha, Sal, Azeite 
de Peixe, Azeite Doce (Azeite de 
Oliva), Açúcar, Manteiga, Fei­
jão, Arroz, Vinagre, Aguar­
dente e Carne Verde (de 
Boi), utilizando o documento 
do Recolhimento só se pode con­
seguir o alinhamento de apenas 
8 (Farinha de mandioca, Feijão, 
Sal, Azeite Doce, Vinagre, Azei­
te de Peixe, Toucinho e Carne 
Verde) . Precisamos ainda que 
esse documento do Recolhimen­
to, escolhido ao acaso, c um dos 
mais ricos em conteúdo pois por 
repetidas vêzes só podem ser 
alinhados no máximo 6 produtos.

Por motivos relacionados ao 
problema da seriação dos dados, 
fomos, todavia, obrigados a lan­
çar mão das duas series, utili­
zando a série do Recolhimento 
cada vez que tínhamos uma la­
cuna por não ter achado o do­
cumento referente às despesas do 
Hospital de Caridade.

Devemos ainda assinalar que, 
como regra geral, os preços de 
mercadorias, tanto em um docu­
mento como no outro, são idên­
ticos, fato êsse que permitiu o 
uso da segunda série do Recolhi­
mento .

A lista que segue mostra os 
anos em que foi feita essa subs­
tituição.

TABELA (7)

1749-1750 1750-1751 1751-1752 1752-1753 1753-1754 1754-1755 1755-1756
1756-1757 1757-1758 1758-1759 1759-1760 1760-1761 1761-1762 1762-1763
1763-1764 1764-1765 1765-1766 1766-1767 1767-1768 1768-1769 1769-1770
1770-1771 1771-1772 1772-1773 1773-1774 1774-1775 1775-1776 1776-1777
1777-1778 1778-1779 1779-1780 1780-1781 1781-1782 1782-1783 1783-1784
1784-1785 1785-1786 1786-1787 1787-1788 1788-1789 1789-1790 1790-1791
1791-1792 1792-1793 1793-1794 
1798-1799 1799-1800 1800-1801 1801-1802 1802-1803 1803-1804 1804-1805
1805-1806 1806-1807 1807-1808 1808-1809 1809-1810 1810-1811 1811-1812
1812-1813 1813-1814 1814-1815 1815-1816 1816-1817 1817-1818 1818-1819
1819-1820 1820-1821 1821-1822 1822-1823 1823-1824 1824-1825 1825-1826

1795-1796

18321828 1830 18311827 1829
1846 18471844 18451843

1849 18501848

Se agora considerarmos a to­
talidade dos cem anos (1750- 
1850) contidos na tabela apre­
sentada, verificaremos que, nes­
tes cem anos, apenas para qua­
torze anos foram utilizados os 
documentos referentes à Consig­
nação do Cofre, isto é, os docu-

A tabela termina no ano de 
1850 pois, para os anos subse- 
qüentes, temos uma seriação de 
documentos ininterrupta até ... 
1930. Nesse período não houve 
necessidade de fazer distinção 
entre os documentos da Consig­
nação da Casa e os do Cofre.
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mcntos menos ricos em informa­
ções. Também se essa utilização 
pode parecer demasiadamente 
grande, ela de fato diminui a di­
ferença se levarmos em conta que 
o ano contabilizado pela Santa 
Casa até 1827 não corresponde 
ao ano civil de janeiro a dezem­
bro, mas sim ao ano contábil de 
julho a junho. Desta maneira, 
quase sempre, temos em cada 
ano um semestre durante o qual 
podem ser utilizados os docu­
mentos da Consignação da Casa, 
salvo no caso em que havemos 
de utilizar por mais de um ano 
— como é o caso para os anos 
de 1798-1799 e 1799-1800 — 
os documentos da Consignação 
do Cofre. A partir de 1827, a 
Misericórdia adapta o seu ano 
contábil ao ano civil e a docu­
mentação passa a ser una para 
as duas Consignações.

A tabela mostra ainda que a 
nossa documentação apresenta 
uma lacuna de 10 anos compre­
endida entre os anos de 1832 e 
1843. Foi-nos impossível encon­
trar os documentos relativos à 
êsse período de modo que prefe­
rimos manter a lacuna em vez de 
tentar interpolar uma série que 
poderia nos conduzir à análises 
errôneas e, portanto, perigosas. A 
interpolação de uma série estra­
nha àquela utilizada só é permi­
tida se ela fôr próxima da série 
original. Assim, se decidirmos 
interpolar uma série seremos 
obrigados de compará-la com a 
série original nos períodos ante­
riores e posteriores a nossa la­
cuna.

A documentação apresenta-se,

em geral, bastante bem conserva­
da com exceção de alguns anos do 
século XVIII para os quais várias 
peças ou eram inutilizáveis ou se 
tornaram inutilizáveis depois dc 
consultadas. A organização7me­
todológica da documentação para 
consulta foi bastante difícil c de­
morada, pois os documentos uti­
lizados encontravam-se perdidos 
na massa dos documentos do ar­
quivo da Santa Casa. Um cálculo 
modesto permitiu avaliar que foi 
necessário manipular mais de 
trinta e cinco mil (35.000) do­
cumentos para dêles extrairmos 
os dois mil e quatrocentos 
(2.400) documentos que, apro­
ximadamente, consultamos.

B. — MÉTODO

Nesta parte do nosso trabalho 
procuraremos apenas mostrar as 
etapas seguidas para a constitui­
ção das nossas séries cronológi­
cas de preços. Deixaremos assim 
de lado os problemas metodoló­
gicos ligados à elaboração estatís­
tica dos dados, preferindo dar al­
gumas sugestões na parte final 
dêsse trabalho que intitulamos: 
considerações finais.

Quatro nos pareceram ser as 
etapas fundamentais que. segui­
das, nos proporcionariam, os da­
dos indispensáveis para o estudo 
a que nos propúnhamos: história 
dos preços na Bahia entre 1750c 
1930. Essas quatro etapas são: 
1) a escolha do quadro cronoló­
gico; 2) a escolha dos produtos 
para o estudo; 3) a metrologia; 
4) a confecção de tabelas para a 
tomada e a elaboração dos dados.
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1. — A escolha do quadro cro­
nológico (1750-1930)

anos de crise da economia metro­
politana, depois de 1761;

b) o apogeu da produção au- 
rífera brasileira, evidenciado no 
período 1740-1765, entrando, a 
partir de 1766, a produção aurí- 
fera em decadência;

O mesmo ano de 1750 permite 
ainda que se tenha um recuo su­
ficiente no tempo para melhor 
apreciar:

c) os efeitos produzidos sobre 
a vida econômica da Bahia pela 
transferência da sede do Vice- 
Reinado do Brasil de Salvador 
para o Rio de Janeiro (1763);

d) a renovação da atividade 
agrícola que se intensifica, apa­
rentemente, após o declínio da 
produção de ouro, mas que cria, 
a nosso ver, sérios problemas de 
ordem financeira aos senhores de 
engenhos e lavradores de tabaco, 
obrigados a se envidarem para pôr 
em funcionamento suas explora­
ções agrícolas;

e) o enriquecimento dos co­
merciantes da Cidade do Salva­
dor em detrimento dos proprie­
tários fundiários e, em vários ca­
sos. sua substituição a êsses úl­
timos .

A data terminal de 1930 foi 
escolhida por representar o fim 
do período denominado de “Ve­
lha República" e por marcar o 
início de uma fase de depressão 
econômica, aguda, reflexo da 
grande crise mundial que se ini­
cia em 1929.

Essas são algumas das razões 
que determinaram a escolha dos 
limites cronológicos. Entretanto, 
gostaríamos de precisar neste 
trabalho que o problema das da-

A escolha do ano de 1750 
como ano limite para o início da 
coleta de séries cronológicas de 
preços objetivando o estudo da 
conjuntura econômica da Bahia 
impôs-se a nós por três razões.

A primeira prende-se ao fato 
dc têrmos encontrado uma do­
cumentação seriada na Santa 
Casa somente a partir de 1748. 
Com efeito, para o período ante­
rior a 1748, a documentação 
existente é bastante falha e por 
isso impossível de ser utilizada.

A segunda, refere-se ao fato 
de existirem vários estudos sôbre 
movimento de preços (8) feitos 
em outros países no referido pe­
ríodo, o que nos possibilitaria 
comparar as nossas curvas de 
preços com as já existentes, am­
pliando assim o campo das corre­
lações a serem estabelecidas e va­
riando — consequentemente en­
riquecendo — os nossos comen­
tários finais.

A terceira justifica-se pelo fato 
que a data de 1750 representa 
uma data importante na História 
Brasil—Portugal, o ano de 1750 
marcando:

a) o início da administração 
pombalina que, apesar de não ter 
sido uma quebra no processo da 
evolução histórica de Portugal, 
representa contudo uma certa 
mudança na orientação política e, 
sobretudo, econômica da Metró­
pole em relação à sua colônia 
brasileira. Mudança é claro que 
se evidencia principalmente nos
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tas limites, em última análise, só 
pode ser resolvido depois que fo­
rem estudados os ritmos da con­
juntura econômica: movimentos 
de longa duração e movimentos 
cíclicos; sua duração, sua inten­
sidade, sua regularidade. As da­
tas limites que adotamos serviram 
apenas para circunscrever o nosso 
estudo no tempo, dentro das pos­
sibilidades documentais que esta­
vam ao nosso alcance.

de produtos exportados e de pro­
dutos de produção e de consumo 
local.

Para satisfazer às três exigên­
cias iniciais a que nos impusemos, 
procedemos à consulta da totali­
dade da nossa documentação 
através de uma sondagem efetua­
da de cinco em cinco anos. Ter­
minada essa consulta, estabelece­
mos então a lista dos nossos pro­
dutos da seguinte maneira:

Para a totalidade do período, 
isto é, para os cento e oitenta 
anos, os produtos escolhidos fo­
ram: Arroz, Farinha de Mandio­
ca, Farinha do Reino (Farinha 
de Trigo), Feijão, Carne Verde 
(de boi), Carne de Sertão (Char- 
que), Galinha, Bacalhau, Azeite 
Doce (de Oliva), Azeite de Pei­
xe, Toucinho, Açúcar, Vinagre e 
Sal.

2. — A escolha dos Produtos

As preocupações que nos guia­
ram na escolha dos produtos a 
serem estudados foram de três 
naturezas diferentes.

A primeira relaciona-se ao pro­
blema das condições desejáveis 
para a elaboração de uma série 
cronológica de preços; a) a se- 
riação anual dos dados; b) sua 
expressão em moeda corrente da 
época; c) sua homogeneidade em 
unidades de pêso e de medida; e 
finalmente d) sua homogeneida­
de do ponto-de-vista geográfico.

A segunda reflete-se ao desejo 
de considerar apenas produtos 
realmente básicos na alimentação 
da população soteropolitana no 
decurso dos cento e oitenta anos 
abrangidos por nosso estudo.

Finalmente a terceira deveria 
permitir, dentro da medida do 
possível, distinguir entre produtos 
de importação e produtos de ex­
portação, de produção e de con­
sumo local. Essa distinção nos 
fornecería a possibilidade de es­
tabelecer uma outra série de cor­
relações entre as flutuações de 
preços de produtos importados e

A esta primeira lista acrescen­
tamos, a partir de 1800, a man­
teiga; de 1810, o café e o chá 
(prêto) e a partir de 1827 o azei­
te (óleo) de mamona o qual subs­
titui, nessa data, o azeite de pei­
xe, que desapareceu da documen­
tação consultada.

Tentamos também levantar ou­
tras séries de produtos como 
aguardente do Reino, aguardente 
da terra e vinho, mas a insuficiên­
cia ou disparidade dos dados le­
varam-nos a abandoná-las.

Posteriormente dividimos os 
produtos desta lista em produtos 
de exportação e de importação. 
Gostaríamos, porém, de precisar 
aqui que quando falamos em pro­
dutos de exportação e importação 
nos referimos apenas àqueles 
grandes produtos que são objeto
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de comércio internacional e não 
de exportação e importação de 
produtos inter-regional. Os pro­
dutos considerados neste item são 
os seguintes:

a) Produtos de exportação: 
Açúcar, Café e Farinha de Man­
dioca — este último produto ten­
do servido como elemento de tro­
ca na época do comércio escravo.

b) Produtos de importação: 
Farinha do Reino (de Trigo), 
Bacalhau, Azeite Doce (de Oli­
va), Chá (Prêto), Vinagre — 
importado de Lisboa ainda du­
rante todo o século XIX — e Sal 
— até a extinção do monopólio 
em 1801.

Devemos mencionar que entre 
os produtos de exportação excluí­
mos alguns grandes produtos da 
economia baiana, como o tabaco 
e o cacau, assim como o algodão 
cuja exportação em meados do 
século XIX pesava bastante na 
balança do comércio externo da 
Bahia. Essa omissão deve-se ex­
clusivamente a não têrmos en­
contrado na nossa documentação 
referências sôbre esses produtos 
que pudessem ser quantificadas. 
Com efeito, aqui ou acolá, encon­
tra-se menção dêsses três produ­
tos, porém de modo bastante 
vago: “para tabaco... 60 réis” 
ou “para cacau.. . 280 réis” etc.

Tendo indicado o caminho que 
adotamos na escolha dos produ­
tos a serem estudados, teceremos 
agora alguns comentários indivi­
duais sôbre alguns produtos que 
apresentam importantes varieda­
des, e por isso dificultam a cons­
tituição das séries cronológicas de 
preços.

Farinha de Mandioca: várias 
foram as denominações encontra­
das para a farinha de mandioca, 
que varia com a qualidade da 
mesma: farinha lavada, farinha 
de guerra, farinha grossa, farinha 
fina, farinha do Norte, farinha de 
caixão, farinha comum etc. Por 
uma questão de homogeneidade 
consideramos a farinha de guerra 
que é a mais comum.

Arroz: arroz pilado, arroz em 
casca, arroz do Maranhão, arroz 
vermelho. Retivemos apenas o 
arroz pilado, o único a oferecer 
uma série ininterrupta. Trata-se, 
porém, do arroz de preço mais 
caro.

Feijão: em matéria de feijão 
múltiplas foram as variedades 
encontradas: feijão prêto, mula- 
tinho, branco, ôlho de pomba, 
macassá, macapá, fradinho etc., 
o que dificultou bastante a cons­
tituição desta série, pois se al­
guns dos tesoureiros são muito 
minuciosos na descrição das mer­
cadorias relacionadas nos do­
cumentos, a maioria apenas se 
limita em anotar de um modo 
bem vago “9 alqueires de feijão 
comprados por vários preços.. 
7$400” ou “por feijão comprado 
por vários preços 5$ 120” ou ain­
da “Por 2 alqueires de feijão a 
800... 1$600”.

Não sendo possível individua­
lizar uma qualidade de feijão e 
não desejando excluí-lo do estu­
do, apesar da imprecisão dos da­
dos, preferimos considerar os di­
ferentes tipos de feijão global­
mente, como um único produto.

Açúcar: Açúcar branco (fino 
e redondo), mascavado, açúcar de
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1*, de 2*, de 3* e de 4* qualida­
des . Escolhemos o açúcar branco 
fino que, embora sendo o açúcar comparações de movimentos de 
mais caro, foi porém o único que preços e não de níveis de preços.
nos permitiu constituir a série Sendo assim, nos empenhamos em
cronológica. preencher a condição básica para

a constituição das séries, qual se­
ja, que as séries de preços devem 
apresentar no tempo uma expres­
são homogênea em unidades de

trabalho procuramos obter ele­
mentos que permitissem fazer

Esses quatro produtos foram 
os que apresentaram para nós al­
gumas dificuldades quanto à sua 
seleção pela qualidade. Os ou­
tros 14 produtos considerados, pêso e de medida. Desta manei­

ra não nos preocupamos em con­
verter as antigas medidas usadas 
até 1874 em medidas modernas, 
nem tampouco converter as novas

seja por não apresentarem varie­
dades dignas de registro na épo­
ca, seja por não terem os tesou­
reiros se referido às variedades 
porventura existentes, puderam medidas em antigas. Usaremos na

elaboração dos nossos dados as 
antigas medidas até 1874 e as no­
vas para o período de 1874 em 
diante, sendo que o ajuste para 
a nossa curva de tendência se­
cular se fará através de elabora­
ção de índices, evitando, desta 
maneira, a sua fragmentação em 
dois períodos.

ser apresentados de maneira uni­
forme durante todo o período de 
cento e oitenta anos.

3. — A Metrologia

O valor exato e preciso das 
medidas usadas para a quantifi­
cação dos produtos, por nós es­
tudados, teve uma importância 
secundária pois no escopo dêsse guintes:

As medidas para os vários pro­
dutos considerados são as se-

De 1750 a 1874 De 1874 a 1930

Arroz
Farinha de Mandioca
Farinha do Reino (F. de Trigo)
Feijão
Carne Verde (de boi)
Carne de Sertão (Charque)
Galinha
Bacalhau
Azeite Doce (de Oliva)
Azeite de Peixe
Azeite de Mamona (óleo)
Toucinho
Açúcar
Café

alqueire
alqueire
arroba
alqueire
arroba
arroba
unidade
arroba
Canada
Canada
Canada
arroba
arroba
arroba

Kg
Kg
Kg
Kg
Kg
Kg
unidade
Kg
1
1
1
Kg
Kg
Kg
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Manteiga
Vinagre

libra
Canada
alqueire
libra

Kg
1

Sal Kg
Chá (Prêto) Kg

Desta maneira, os pequenos 
pesos e medidas expressos em li­
bras quartas, meia-quarta, quarti­
lhos, meio-quartilho, foram trans­
formados respectivamente em ar­
robas, alqueires e canadas. Obti­
vemos assim para um longo pe­
ríodo uma estimativa efetuada 
numa medida ou num pêso pa­
drão apresentando sempre o mes­
mo valor.

nho ofício de fácil classificação 
(em pastas), manuseio e con­
sulta .

A fôlha de papel ofício foi di­
vidida verticalmente em 12 espa­
ços iguais representando os 12 
meses do ano e, horizontalmente, 
em quadrados de espaçamento 
igual reservados à transcrição dos 
preços colhidos no documento 
original.

Dedicamos à margem esquerda 
da nossa tabela um espaço maior 
onde relacionamos os produtos 
cujos preços foram coletados 
mensalmente, tendo tido o cuida­
do de transcrever êsses produtos 
sempre na mesma ordem: fari­
nha de mandioca lavada e de 
guerra, arroz, açúcar etc. No 
mesmo lado esquerdo foi reser­
vado um espaço para as obser­
vações eventuais que se fizessem 
necessárias.

Na parte superior à esquerda, 
foi deixado um espaço para a co­
locação do tipo do documento 
utilizado (Hospital de Caridade 
ou Recolhimento) e o centro da 
parte superior foi utilizado para 
a colocação do ano para o qual 
se coletaram os dados.

A título de exemplificação, 
preenchemos alguns meses da ta­
bela n9 1.

4. — Confecção de tabelas para 
a tomada e a elaboração 
dos dados.

Foram preparadas cinco tabe­
las para a tomada dos dados 
quantitativos formando séries cro­
nológicas de preços. Dessas cin­
co tabelas, sòmente a primeira 
(Tabela n9 1) serviu para a co­
leta direta em arquivo dos dados 
encontrados nos documentos con­
tábeis da Santa Casa de Miseri­
córdia. As quatro tabelas restan­
tes contém os dados estatísticos 
necessários às representações grá­
ficas .

Para melhor esclarecer a utili­
zação das cinco tabelas, passare­
mos agora ao comentário indivi­
dual de cada delas.

TABELA N9 1 
(vide anexo n9 1)

Foi elaborada com o objetivo 
de se poder coletar os dados men­
sais relativos a um ano intèiro 
numa única fôlha de papel tama-

TABELA N9 2 
(vide anexo n9 2)

A tabela n9 2 é a primeira 
tabela de elaboração de dados
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que preparamos. Serviu para a 
construção de três tabelas.

F.' uma tabela individual para 
cada produto na qual primeira­
mente inscrevemos todos os dados 
brutos não elaborados, isto é, re­
produzimos tôda a gama de pre­
ços nominais encontrados num 
mês para o mesmo produto. Uma 
vez reproduzida a gama de pre­
ços, procedemos a uma primeira 
elaboração que consiste em tirar 
o preço médio unitário do produ­
to para cada mês pelo processo 
da média aritmética simples.

Numa segunda etapa, e utili­
zando sempre a mesma tabela, 
elaboramos a média anual, que é 
a média aritmética das médias 
mensais já elaboradas.

Finalmente, na terceira etapa, 
construímos a tabela das médias 
móveis, processo que estamos uti­
lizando para a determinação da 
nossa curva de longa duração.

A inclusão numa única tabela 
de tôdas essas operações tem a 
vantagem de possibilitar o con­
trole de todos os cálculos efetua­
dos, quando isto fôr desejado.

as médias mensais, registrando 
assim imediatamente as nossas 
reflexões sôbre o assunto. Essas 
observações, que apenas servem 
para guiar os nossos comentários 
finais, não serão reproduzidas no 
momento da publicação da ta­
bela.

TABELAS N? 4 e N? 5 
(vide anexos n? 4 e n? 5)

As tabelas n9s 4 e 5 desti­
nam-se também à publicação.

A primeira apresenta as médias 
anuais de todos os produtos es­
colhidos para êsse estudo; a se­
gunda, as médias móveis.

Os modelos das tabelas foram 
elaborados e impressos quando 
ainda destinávamos êsse estudo 
para o período de 1750 a 1850, 
de modo que estão ausentes pro­
dutos incluídos dos posteriormen­
te como: azeite (óleo) de mamo- 
na, manteiga, café e chá (prêto) .

0. — CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Por ser dedicado a questões 
metodológicas relacionadas ao 
problema das fontes e coleta de 
dados, êste trabalho prescinde de 
conclusões. Porém gostaríamos 
de terminá-lo apresentando algu­
mas considerações gerais que jul­
gamos necessárias.

É freqüente ouvir entre os nos­
sos estudantes, e mesmo entre os 
colegas, a seguinte observação: 
“Será que a História tal como a 
conhecemos até hoje desaparece­
rá para dar lugar a uma história 
feita de algarismos e de repre-

TABELA N9 3 
(vide anexo n9 3)

A tabela n9 3 é uma tabela 
que se destina à publicação. Ela 
reproduz, mês por mês, as mé­
dias mensais do produto estuda­
do. O grande espaço deixado em 
branco na parte inferior, e que 
poderia ser considerado com des­
perdício, teve o seguinte objetivo: 
permitir a inserção de algumas 
observações indispensáveis quan­
do do estudo comparativo entre
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po e dando-lhe um caráter cien­
tífico que ultrapassa a simples co­
leção de fatos sem laços orgâni­
cos entre êles.

A história econômica quanti­
tativa nos aparece então como 
uma história dinâmica, pois es­
tuda a conjuntura e a estrutura 
econômica, isto é, as flutuações 
a longo, médio ou curto prazo, e 
entre essas flutuações distingue 
as que correspondem a simples 
modificações de equilíbrio, das 
que traduzem uma evolução pro­
funda do sistema estudado.

Expressa, através de tabelas e 
gráficos, essa conjuntura porém 
necessita do elemento qualitativo 
para ser analisada, explicada e, 
até certo ponto, para ter os seus 
resultados referendados. Daí res­
pondermos àqueles preocupados 
com os rumos que tomará a his­
tória qualitativa: em vez de ser 
desacreditada, a história ganhará 
nova dimensão. Com efeito, co­
mo poderia uma série quantita­
tiva por si só tudo explicar, 
substituindo o sabor da leitura de 
uma obra como as Canas de Vi- 
Ihena ou o valor dos ricos do­
cumentos contidos em nossos ar­
quivos e que nos guardam contra 
a tentação de querer transferir 
para o passado uma visão dema­
siadamente moderna do aconte­
cido?

sentações estatísticas? Nesta pers­
pectiva qual será a posição da 
História qualitativa? Será ela pos­
ta de lado e desacreditada, ou ain­
da poderemos fazer o uso que até 
agora dela fizemos?”

Ao nosso ver essa preocupação 
é desprovida de sentido. Tôda 
pesquisa em história econômica 
quantitativa é necessàriamente 
ligada a uma problemática ini­
cial . Essa problemática inicial é 
sempre qualitativa pois derivada 
dos nossos estudos em documen­
tos e livros e dos problemas que 
o estudo dêsses documentos e li­
vros sugerem. Por êsse motivo 
os estudos quantitativos têm um 
caráter operacional na medida 
em que nos proporcionam os 
meios de melhor conhecer as rea­
lidades profundas do momento 
histórico que entrou no campo 
das nossas investigações.

Em história econômica os es­
tudos quantitativos constituem os 
fundamentos da história social 
cujo propósito essencial é mos­
trar, na sua totalidade, a proble­
mática do homem médio que, em 
vez da personalidade excepcional 
do grande homem, representa um 
grupo mais ou menos extenso, seu 
regime econômico, seus modos de 
pensar e de agir. “L’ economie 
apparait alors comme la toile de 
fond de la scène sociale. Cela ne 
signifie pas, naturellement, qu’elle 
prédétermine à coup súr le social; 
mais cela signifie qu’elle donne le 
ton, qu’elle donne le ton d’une 
époque, d’une situation” (9). 
Desta maneira, os estudos quan­
titativos sistematizam a pesquisa 
histórica aumentando-lhe o esco-

A história econômica quanti­
tativa é elemento de explicação 
e nunca deve ser considerada co­
mo a explicação, do mesmo mo­
do que deixamos já de conside­
rar, há muito tempo, as inter­
pretações unilaterais ou polêmi-
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cas como sendo explicações vá­
lidas .

Além da validade da história 
quantitativa, outro aspecto que 
desejamos considerar refere-se 
ao problema dos processos esta­
tísticos a serem usados para a 
elaboração de nossos dados. Por 
exemplo no processo de análise 
dos movimentos longos, isto é, 
para verificar se na nossa curva 
de preços ocorre um movimento 
Kondratieff, cinco métodos po­
dem ser empregados; o método 
dos mínima e dos máxima; o mé­
todo da média móvel; o método 
das médias cíclicas; o método do 
ajuste pelos mínimos quadrados; 
o método dos trend-deviations.

Êsses métodos se destinam a 
' eliminar as flutuações intermi­

tentes e cíclicas, e cada um dê- 
les apresenta suas vantagens e 
seus inconvenientes. Será então, 
em última análise, o assunto es­
pecífico do estudioso que deter­
minará a adoção de um ou de 
outro método. E em nossa opi­
nião achamos que não devemos 
buscar o método a ser aplicado, 
mas sim fazer uma escolha que 
nos permita tirar o máximo de 
vantagens possíveis para o nosso 
estudo.

Para essa escolha acreditamos 
ser indispensável a ajuda de um 
especialista, no caso de um es- 
tatístico-econometrista, cuja co­
laboração — em condições ideais 
— deverá começar antes de se 
proceder à coleta dos dados, ain­
da na fase de sondagens. Esse 
critério permitirá escolher o ca­
minho a seguir com maior segu­
rança e evitará certos erros difí­

ceis de serem corrigidos uma vez 
coletada a documentação.

A consideração final é uma 
recomendação. Os trabalhos em 
história quantitativa exigem pes­
quisas de grande envergadura 
cuja documentação, na maioria 
das vezes, é de difícil acesso, não 
sòmcnte por falta de uma orga­
nização eficiente nos arquivos, 
mas também por causa do volu­
me dessa documentação. Por 
êsse motivo, tôda pesquisa quan­
titativa só deve ser concebida co­
mo uma pesquisa de equipe. 
Essa equipe deverá ser composta 
de vários elementos (cinco ao 
máximo), cada um exercendo 
dentro do grupo uma função es­
pecífica bem determinada. Sem 
a constituição de equipes não 
acreditamos seja viável uma pes­
quisa de grande porte, pois exi­
giría do pesquisador único uma 
dedicação de anos e mais anos 
de trabalho findos os quais ex­
trairíam magros resultados em 
proporção ao tempo que nela de­
votou .

A experiência ora em curso 
na Bahia tem demonstrado a via­
bilidade de uma pesquisa em ní­
vel de equipe com a utilização 
do pessoal discente das nossas 
Faculdades de Filosofia. Perio­
dicamente, tôdas as equipes se 
reúnem em mesa-redonda para 
discutir os problemas encontra­
dos no decorrer de suas pesqui­
sas ou as “descobertas” feitas. 
Essas reuniões são livres, isto é, 
sofrem o mínimo de orientação 
por parte do professor, e visam 
principalmente ensinar aos estu-
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dantes a levantar problemas in- universitário: a formação de um 
tercssantes a serem investigados. núcleo de pesquisadores, indis- 
Dessa maneira atingimos outro pensável para a continuidade e 
importante objetivo do ensino expansão do trabalho científico.

KÁTIA M. DE QUEIRÓS MATTOSO
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TABELA NV 2

Preços mensais em réis de: GALINHA 
Unidade de pêso: Unidade

M.A.
M.A.M.: 366,7

: 319.0ANO MÊS PRÊÇOS

1809 Janeiro 400, 340, 320 (353,3)
400, 380, 360, 340, 320 ( 360)Fevereiro
320, 300, 280 (300)Março

Abril 300, 280 (290)
274Maio
280Junho
360, 320, 300 (326,6)
360, 320 (340)____
360, 340 (350)

Julho
Agosto
Setembro

320Outubro
300, 290 (295)Novembro

Dezembro 360, 340 ( 350)
: 321,8M.A.

M.A.M.: 365,6
3401810 Janeiro
320Fevereiro
300Março
300Abril
300, 280 ( 290)Maio
400, 340 (370)Junho

Julho
320Agosto
360, 320 ( 340)Setembro
320Outubro
320Novembro
320Dezembro

: Média anualM.A.
M.A.M.: Média anual móvel
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